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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KAROLINE PODAVIM DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LEANDRO LUNARDO BENIZ - SP288792

ETTORE CICILIATI SPADA - SP351123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.  
POSSIBILIDADE. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. SUBSTITUIÇÃO 
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. RISCOS DA PANDEMIA DO COVID-19. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial, 
com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante desta 
Corte, tem respaldo nas disposições do Código de Processo Civil – CPC e 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

2. O acórdão estadual não confronta a jurisprudência desta 
Corte firmada no sentido de que "[...] "aplicada a pena restritiva de direito, 
consistente na prestação de serviços à comunidade, após o trânsito em 
julgado da condenação, só é permitido ao Juiz da Execução, a teor do 
disposto no art. 148 da LEP, alterar a forma de cumprimento, ajustando-
as às condições pessoais do condenado e às características do 
estabelecimento, vedada a substituição da pena aplicada" (REsp n. 
884.323/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 
13/8/2007). Assim, não há falar em substituição da sanção originalmente 
imposta (prestação de serviços à comunidade) por outra modalidade de 
restritiva de direitos, com fundamento nos riscos da pandemia da COVID-
19. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

3.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de dezembro de 2023.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.  
POSSIBILIDADE. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. SUBSTITUIÇÃO 
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. RISCOS DA PANDEMIA DO COVID-19. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial, 
com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante desta 
Corte, tem respaldo nas disposições do Código de Processo Civil – CPC e 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

2. O acórdão estadual não confronta a jurisprudência desta 
Corte firmada no sentido de que "[...] "aplicada a pena restritiva de direito, 
consistente na prestação de serviços à comunidade, após o trânsito em 
julgado da condenação, só é permitido ao Juiz da Execução, a teor do 
disposto no art. 148 da LEP, alterar a forma de cumprimento, ajustando-
as às condições pessoais do condenado e às características do 
estabelecimento, vedada a substituição da pena aplicada" (REsp n. 
884.323/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 
13/8/2007). Assim, não há falar em substituição da sanção originalmente 
imposta (prestação de serviços à comunidade) por outra modalidade de 
restritiva de direitos, com fundamento nos riscos da pandemia da COVID-
19. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

3.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAROLINE PODAVIM DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática de minha relatoria (fls. 214/218) que conheceu 

do agravo e, em parte, do recurso especial da ora agravante, negando-lhe provimento, 

por incidência do óbice da Súmula n. 83/STJ.

No presente regimental (fls. 223/229), a agravante se insurge contra o 

julgamento monocrático do feito.

Repisa as razões do recurso especial no sentido de que houve houve afronta ao 
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artigo 148, da Lei 7.210/84, à luz da Constituição Federal – CF, aos princípios da 

individualização da pena, da razoabilidade e dignidade da pessoa humana.

Requer a reforma da decisão agravada para o provimento do Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

É caso de manutenção da decisão agravada.

O julgamento monocrático do agravo em recurso especial, com esteio em óbices 

processuais e na jurisprudência dominante desta Corte, tem respaldo nas disposições 

do CPC e do RISTJ.

O acórdão estadual não confronta a jurisprudência desta Corte firmada no 

sentido de que "[...] "aplicada a pena restritiva de direito, consistente na prestação de 

serviços à comunidade, após o trânsito em julgado da condenação, só é permitido ao 

Juiz da Execução, a teor do disposto no art. 148 da LEP, alterar a forma de 

cumprimento, ajustando-as às condições pessoais do condenado e às características 

do estabelecimento, vedada a substituição da pena aplicada" (REsp n. 884.323/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 13/8/2007).

Assim, não há falar em substituição da sanção originalmente imposta (prestação 

de serviços à comunidade) por outra modalidade de restritiva de direitos, com 

fundamento nos riscos da pandemia da COVID-19.

Nos sentidos, citam-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE POR OUTRA MODALIDADE 
DE PENA RESTRITIVADE DIREITOS (PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA). FLEXIBILIZAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO, 
FUND ADO NA GRAVIDADE DA PANDEMIA DA COVID-
19. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.

Deve ser mantida a decisão recorrida, pois, 
conforme jurisprudência consolidada no âmbito desta eg. 
Corte Superior, "[...] "aplicada a pena restritiva de direito, 
consistente na prestação de serviços à comunidade, após 
o trânsito em julgado da condenação, só é permitido ao 
Juiz da Execução, a teor do disposto no art. 148 da LEP, 
alterar a forma de cumprimento, ajustando-as às condições 
pessoais do condenado e às características do 
estabelecimento, vedada a substituição da pena aplicada" 
(REsp n. 884.323/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 
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Fischer, DJ de 13/8/2007).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.933.122/PR, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE. PERÍODO DE DISPENSA 
TEMPORÁRIA COMO EFETIVO CUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES. PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. 
RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CNJ. CUMPRIMENTO 
FICTO DE IMPOSIÇÃO LEGAL OU JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSOORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - In casu, foi homologada a transação penal em 
relação à parte recorrente, pela suposta prática do delito 
tipificado no art. 129 do Código Penal Brasileiro, com a 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos (prestação 
de serviços à comunidade).

II - Em virtude da pandemia de coronavírus e a 
suspensão das atividades em geral, busca a d. Defesa a 
declaração da extinção da punibilidade, pelo cumprimento 
ficto das condições impostas. Contudo, a Recomendação 
n. 62/CNJ traduz mero aconselhamento aos Juízes da 
Execução Penal de suspensão temporária de benefícios. 
Verbis: "Art. 5º Recomendar aos magistrados com 
competência sobre a execução penal que, com vistas à 
redução dos riscos epidemiológicos e em observância ao 
contexto local de disseminação do vírus, considerem as 
seguintes medidas: (...) V - suspensão temporária do dever 
de apresentação regular em juízo das pessoas em 
cumprimento de pena no regime aberto, prisão 
domiciliar, penas restritivas de direitos, suspensão da 
execução da pena (sursis) e livramento condicional, pelo 
prazo de noventa dias".

III - Diante das peculiaridades do caso concreto, de 
prestação de serviços à comunidade, o mero decurso do 
prazo fixado para o seu cumprimento não pode ser 
considerado como efetivamente adimplido, de forma ficta, 
já que, embora não haja culpa da parte recorrente em 
relação à pandemia de coronavírus e à prejudicialidade de 
diversos serviços, por outro lado, não se pode concluir que 
as finalidades últimas do que lhe fora imposto tenham sido 
atingidas por única razão temporal.

IV - Nesse sentido: "no que diz respeito à pretensão 
de flexibilização da interpretação dos arts. 148 e 149, da 
LEP, fundada na gravidade da pandemia da COVID-19, é 
cediço que a Recomendação n. 62/CNJ, de 18 de março 
de 2020, indica medidas preventivas à propagação da 
infecção pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito dos 
sistemas de justiça penal e socioeducativo. A referida 
Recomendação, em seu art. 5º, inciso V, indica aos 
magistrados com competência sobre a execução penal a 
avaliação da necessidade de suspensão temporária do 
cumprimento das penas restritivas de direitos, gênero do 
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qual é espécie a prestação de serviços à comunidade. (...) 
pode[ndo] o seu cumprimento ser retomado a critério do 
Juízo da Execução, de acordo com a alteração da situação 
fática impeditiva, não havendo, portanto, se falar em 
substituição da sanção originalmente imposta ao recorrente 
(prestação de serviços à comunidade) por outra 
modalidade de restritiva de direitos, com fundamento nos 
riscos da pandemia da COVID-19" (AgRg no REsp n. 
1.919.593/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 14/5/2021). Recurso ordinário 
desprovido.

(RHC n. 159.318/MG, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta 
Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE POR 
OUTRA MODALIDADE DE PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS(PRESTAÇÃOPECUNIÁRIA). FLEXIBILIZAÇÃO 
DA INTERPRETAÇÃO DO ART. 148 DA LEP, FUNDADO 
NA GRAVIDADE DA PANDEMIA DA COVID-19. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DESTA QUINTA 
TURMA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A análise da controvérsia prescinde do reexame 
dos elementos probatórios constantes dos autos, sendo 
suficiente a mera revaloração dos fatos incontroversos 
explicitados no acórdão recorrido.

2. Esta Corte Superior entende que, "aplicada a 
pena restritiva de direito, consistente na prestação de 
serviços à comunidade, após o trânsito em julgado 
da condenação, só é permitido ao Juiz da Execução, a teor 
do disposto no art. 148 da LEP, alterar a forma de 
cumprimento, ajustando-as às condições pessoais do 
condenado e às características do estabelecimento, 
vedada a substituição da pena aplicada (REsp 884.323/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/4/2007, DJ 13/8/2007)" (AgRg no REsp 
1.919.593/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 
14/05/2021).

3. Ademais, consoante destacado pelo eminente 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca no mencionado 
REsp 1.919.593/PR, "no que diz respeito à pretensão de 
flexibilização da interpretação dos arts.148 e 149, da LEP, 
fundada na gravidade da pandemia da COVID-19, é cediço 
que a Recomendação n. 62/CNJ, de 18 de março de 2020, 
indica medidas preventivas à propagação da infecção pelo 
novo coronavírus (COVID-19), no âmbito dos sistemas de 
justiça penal e socioeducativo. A referida Recomendação, 
em seu art. 5º, inciso V, indica aos magistrados com 
competência sobre a execução penal a avaliação da 
necessidade de suspensão temporária do cumprimento 
das penas restritivas de direitos, gênero do qual é espécie 
a prestação de serviços à comunidade".
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.950.975/RS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 
de 27/10/2021).

 
Incide, portanto, a Súmula n. 83/STJ, aplicável tanto aos recursos especiais 

interpostos pela alínea "a", como pela alínea "c" do permissivo constitucional. Desse 

modo, está prejudicada a análise da divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAROLINE PODAVIM DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LEANDRO LUNARDO BENIZ - SP288792

ETTORE CICILIATI SPADA - SP351123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA RESTRITIVA DE DIREITOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAROLINE PODAVIM DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LEANDRO LUNARDO BENIZ - SP288792

ETTORE CICILIATI SPADA - SP351123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de dezembro de 2023
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